
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.403 - SP (2019/0005584-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VICTOR LUIZ DOS SANTOS HADDAD 
ADVOGADOS : MAURO AMORA MISASI  - SP104799 
   BRUNO ÂNGELO VASCONCELOS E SOUZA  - SP138626 
INTERES.  : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES  - SP000019 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARTINA LUISA KOLLENDER  - SP107329 
   RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULATIVIDADE DAS 
SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE IMPROBIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO 
DAS SANÇÕES IMPOSTAS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Esta Corte Superior admite a cumulatividade das sanções previstas no art. 12  da Lei de 
Improbidade Administrativa. Entretanto, tal cumulatividade não é obrigatória, devendo o 
magistrado na aplicação das sanções observar a dosimetria necessária, de acordo com os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos do que prescreve o parágrafo 
único do art. 12 da Lei 8.429/92. 
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da dosimetria das sanções 
aplicadas em ações de improbidade administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nos quais da leitura do 
acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o que não 
é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 11/5/2016; AgInt  no  REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
Dje 17/3/2017. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.403 - SP (2019/0005584-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VICTOR LUIZ DOS SANTOS HADDAD 
ADVOGADOS : MAURO AMORA MISASI  - SP104799 
   BRUNO ÂNGELO VASCONCELOS E SOUZA  - SP138626 
INTERES.  : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES  - SP000019 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARTINA LUISA KOLLENDER  - SP107329 
   RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno em face da decisão assim ementada (e-STJ fl. 1.740): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULATIVIDADE DAS 
SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE IMPROBIDADE. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

Em suas razões, o parquet busca a aplicação integral das penalidades ao ora agravado em 

decorrência da sua condenação por improbidade administrativa, para tanto argumenta ser 

desnecessário o reexame do conjunto fático e probatório. 

Sem Impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.403 - SP (2019/0005584-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMULATIVIDADE DAS SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE 
IMPROBIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Esta Corte Superior admite a cumulatividade das sanções previstas no art. 12  da Lei 
de Improbidade Administrativa. Entretanto, tal cumulatividade não é obrigatória, 
devendo o magistrado na aplicação das sanções observar a dosimetria necessária, de 
acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos do que 
prescreve o parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92. 
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da dosimetria 
das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em casos 
excepcionais, nos quais da leitura do acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o 
ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; 
REsp 1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt  
no  REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 
17/3/2017. 
3. Agravo interno não provido. 

  
  
  
  
  
  

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De inicio, esta Corte Superior admite a cumulatividade das sanções previstas no art. 12  da 

Lei de Improbidade Administrativa. 

Entretanto, tal cumulatividade não é obrigatória, devendo o magistrado na aplicação das 
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sanções observar a dosimetria necessária, de acordo com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, nos termos do que prescreve o parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE 
DIÁRIAS. ART. 10, CAPUT, DA LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE DANO AO 
ERÁRIO. MÁ-FÉ. ELEMENTO SUBJETIVO. ESSENCIAL À 
CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE.  SANÇÕES. 
DOSIMETRIA. CUMULATIVIDADE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE  (ART. 12, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8429/83). VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
INOCORRÊNCIA.
[...]
8. As sanções do art. 12, incisos I, II e III, da Lei nº 8.429/92, não são 
necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; 
em consonância com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, que, evidentemente, perpassa pela adequação, 
necessidade e proporcionalidade estrito senso, aliás, como deixa entrever 
o parágrafo único do referido dispositivo, a fim de que a reprimenda a ser 
aplicada ao agente ímprobo seja suficiente à repressão e à prevenção da 
improbidade.
[...]
(REsp 980706 / RS, Rel. Min. Luix Fux, Primeira Turma, DJe 23/2/2011, grifo 
nosso).

Com efeito, no tocante a sanção aplicada em decorrência do ato ímprobo, assim se 

manifestou o Tribunal a quo (e-STJ fl. 1.567):

[...]
24 - A aplicação conjunta de todas as cominações previstas nos incisos I, II 
e III do artigo 12 da LIA deve ser reservada às situações extremas, em 
observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, a 
exemplo, caso restasse indubitável a postergação proposital do agente em 
prestar os atendimentos médicos necessários aos pacientes.
25 - Pelos atos ímprobos cometidos por meio do recebimento de pagamentos 
indevidos, os quais possibilitaram a disseminação e a banalização dessa 
prática, que malferiram a tutela constitucional da saúde, levada a efeito por 
meio do SUS, norteado pelo acesso universal, gratuito, integral e indivisível, 
justifica-se a imposição das sanções consistentes na determinação da perda 
da função pública, proibição de contratar ou receber incentivos de quaisquer 
entes públicos, a condenação ao pagamento de danos morais individuais e 
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coletivos, além da reprimenda relativa ao pagamento de multa civil.
26 - Destarte, reputo não justificada a aplicação cumulativa da suspensão 
de direitos políticos.
27 - Quanto ao dano moral coletivo, é devida a condenação. A saúde pública 
é direito de todos e dever do Estado, mediante acesso universal e igualitário 
a serviços que possibilitem a proteção e a recuperação de portadores de 
doenças, passível, todavia, de realização por particulares, conforme 
dispõem os artigos 194 e 196 a 200 da Carta Magna. Para realizar esse 
desiderato, criou- se o Sistema Único de Saúde, regulamentado pela Lei n° 
8.080/90, cujo artigo 43 veda pagamentos a qualquer título aos seus 
agentes públicos. Assim, a cobrança indevida de importâncias dos pacientes 
do SUS pelo médico, frustraram direitos constitucionais da coletividade, no 
que se refere a um bem que, hoje e sempre, gozou de relevância máxima: a 
saúde. A conduta também agrediu o princípio da probidade, que igualmente 
tem assento constitucional (caput do artigo 37).
[...]

A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da dosimetria das 

sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa implica reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nos quais 

da leitura do acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o 

que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ARTS.  9º,  XII,  E  10,  
II, DA LEI N. 8.429/1992. CONDENAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.   
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA   7   DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  DO  STF  E 211 DO STJ. 
PRESENÇA DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA.
[...]
6.  A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
desta  Corte firmou-se no sentido de que a revisão da dosimetria das 
sanções  aplicadas  em  ações  de improbidade administrativa implica 
reexame  do  acervo  fático, salvo se, da simples leitura do acórdão 
recorrido,   verificar-se   a  desproporcionalidade  entre  os  atos 
praticados e as sanções impostas, o que não se vislumbra na espécie. 
Precedentes.
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7. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1307843/PR, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 10/08/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES  NO PROGRAMA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM  A  MOLDURA  
DELINEADA  PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, ATESTOU, NA 
CONDIÇÃO  DE  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICOS E DENTISTAS QUE, NA 
VERDADE, JAMAIS ATUARAM NO PROGRAMA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. 
PRETENDIDA REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE   EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  
DE  AUSÊNCIA  DO ELEMENTO  SUBJETIVO  DA CONDUTA DO 
AGENTE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE AFIRMARAM TER O RÉU 
AGIDO COM DOLO MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME  DO  CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA CIVIL EM PERCENTUAL  SOBRE  O  VALOR  DO  DANO A 
SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA DAS REPRIMENDAS APLICADAS. REVISÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
5.  A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a revisão da   
dosimetria  das  sanções  aplicadas  em  ações  de  improbidade 
administrativa  reclama  o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos,   o  que  esbarra  na  Súmula  7/STJ,  ressalvadas  hipóteses 
excepcionais  em  que  exsurja evidente desproporcionalidade entre a 
conduta  do  agente e as sanções aplicadas, o que não se verifica no 
presente caso.
6.   Recurso   especial   conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão, desprovido 
(REsp 1445348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016, 
grifo nosso). 

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REVISÃO DAS SANÇÕES 
IMPOSTAS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nos quais da leitura do 
acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no 
REsp 1307843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
10/08/2016; REsp 1445348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 11/5/2016. 
2. Agravo interno não provido (AgInt  no  REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 17/3/2017, grifo nosso). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0005584-0 AREsp 1.426.403 / 

SP

Números Origem:  00132212520044036100  00311874519974036100  00362391220034036100  
132212520044036100  200361000362398  200461000132210  311874519974036100  
362391220034036100  9700311872

PAUTA: 06/06/2019 JULGADO: 06/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA LUIZA PIERDONÁ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VICTOR LUIZ DOS SANTOS HADDAD 
ADVOGADOS : MAURO AMORA MISASI  - SP104799 

 BRUNO ÂNGELO VASCONCELOS E SOUZA  - SP138626 
INTERES.  : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES  - SP000019 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARTINA LUISA KOLLENDER  - SP107329 

 RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VICTOR LUIZ DOS SANTOS HADDAD 
ADVOGADOS : MAURO AMORA MISASI  - SP104799 

 BRUNO ÂNGELO VASCONCELOS E SOUZA  - SP138626 
INTERES.  : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES  - SP000019 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARTINA LUISA KOLLENDER  - SP107329 

 RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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